PARECER Nº  561 , DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 119, DE 2011
De autoria do nobre Deputado PAULO ALEXANDRE BARBOSA, o projeto em epígrafe institui a responsabilidade pós-consumo e solidária para produtores, importadores e comerciantes no recolhimento, transporte e destinação final ambientalmente adequada de móveis, colchões e eletrodomésticos disponibilizados para descarte no Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuídos os autos a esta Comissão, fui designado relator pela nobre Presidente para análise da constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.

Não obstante, duas alterações se fazem necessárias para adequar a proposição à melhor técnica legislativa, razão pela qual se propõe a seguinte Emenda:

“EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 119, DE 2011

Deem-se as seguintes alterações no projeto em epígrafe:

A) § 2º do artigo 3º:

§ 2º - No caso de produtos que contenham metais pesados, substâncias tóxicas ou que potencialmente possam causar impacto ambiental, a destinação final deve ser feita mediante a obtenção de licença ambiental do Poder Público Estadual, que poderá exigir a realização de estudos de impacto ambiental para a autorização.
B) Artigo 9º:

Artigo 9º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.”

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 119, de 2011, com a Emenda ora apresentada.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 8/6/2011 

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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